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(P) n®* 0201 de 17 de abril de 1980

(o] Govemadbr do Territério Federal do Amapé4, usando das atribuicdes que |he séo conferidas pelo artigo 18, item Il,
do Decreto-Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista 0 que consta do Processo n* 10705-MI/DCA/BSB/78,

RESOLVE:

Alterar o fundamento legal inserido no Decreto (P) n® 0722, de 12 de dezembro de 1977, publice :n no Diério Oficial do
Territério n® 2.631, de 16 do mesmo més e ano, que aposentou de acordo com o artige 176, item lll, ¢ binado com o artigo
178, item lii, da Lei nimero 1711, de 28 de outubro de 1952, a funciondria NAYDE PICANCO D° 30UZA, matricula n®
1.837.198, no cargo de Auxiliar de Portaria, GL-303.8-B, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente - sio Governo deste Terri-
tério (Processo n® 1.858/77-SAF), passando a referida aposentac'oria ser efetivada nos termos doz artigos 176, item lll.e 178, |
item |, alinea "b", da supra citada Lei n®* 1711/52, com a nova recacéo dada pela Lei n* 6.481, de 05 de dezembro de 1977.

Paléacio do Setentrido, em Macap4, 17 de abril de 1980, 91¢ da Rep(iblica e 37° da Criagdo do Territério Federal do A-
mapé.

ANNIBAL BARCELLOS

{Republicado por ter saido com incorrecdes). _—

(P) n®* 0416 de 15 de julho de 1980

_ 0 Governador do Territério Federal do Amapé, usando das atribuigdes que Ihe s#o conferidas pelo artigo 18, item Ii, do-
Decreto-Lei n* 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo erh vista os termos do Oficio n® 1238/80—-SEAD,

RESOLVE:

Remover, nos termos do artigo 56, ftem |, da Lei n® 1711, de 28 de outubro de 1952, o servidor Francisco Alfaia Filho,
ocupante do cargo de Marinheiro, nivel 7, do Quadro de Funcionérios Pablicos do Governo deste Territério, lotado na Secre-
taria de Administrag@o-SEAD, para a Secretaria de Educacéo e Cultura-SEEC, a contar da presente data.

Palécio do Setentrido, em Macapé, 15 de julho de 1980, 91° da Reptiblica e 37° da Criagéio do Territério Federal do A-

ANNIBAL BARCELLOS
Governador
(P) n* 0417 de 15 de julho de 1980

- O Governador do Territério Federal do Amap4, usando das atribuicdes que Ihe s&o conferidas pelo artigo 18, item i, do
Decreto-Lei n* 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista os termos do Oficio n® 0520/80-SEAG,

RESOLVE:
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Diério Oficlal do Territério Federsl do Amaepé coluna 45,00
& Dlestorta Preco deste Exemplar cr$ 500
* Administracéo Matéria para publicagdio das 07:30 &s 12:00 e
* Redac#o | das 14:30 &s 17:30, excetuando os sébados.
* Parque Gréfico RECLAMAGOES - 24 horas apés a circulaco do
Rua Céndido Mendes s/n°* Macapd T.F.A. Didrio, capital @ 8 dias nos municipios e outros
T SR 821- 4040 Estados.
Gabinete do Diretor ............ 176 OFICIO OU MEMORANDO - Deve acompanhar
Chefe das Oficings........Ramais 177 Quaiquer publioacho.
Sistema Off-8et ................ 178 ASSINATURAS - Capital, Municipios e outros Es-

tados em qualquer época.
FORMA DE PAGAMENTO
Avulso: Em moeda corrente

Assinaturas e Publicagdes: Em cheque nominal,

QNI 55 5w i Cré 1.125,00 M'%{Hmm-mmn
...................... Cr$ 562,00 Amepé - .
D.O. nimeroatrasado .......... cr$ 1200 wmmwm
OUTROS ESTADOS R MUNICIPIOS @viso prévio.
A isciinecnnivasraviisias Cr§ 1.800,00 — Este Didrio Oficial & encontrado para leitura
Semestral ...................... Cr$ 900,00 nas representacdes do Governo do Amapd em
D.O. nimero atrasado .......... crs Brasilia-DF e Belém-Estado do Pard.

Designar Izequias Estevam dos Santos, Secretério de Agricultura do Governo deste Territério, para viajar de Ma-
mmumu:ﬂsvm.m-m«mtn Estado do Par4, a fim de participar da Reunifio sobre Politica Florestal,
a realizar-se naquela Capital nos dias 14 e 15 de julho do corrente ano.

Paldcio do Setentriio, em Macapé, 15 de julho de 1880, 91° da Republica e 37° da Criacéio do Territério Federal do A-
mapé. .

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n* 0418 de 15 de julho de 1980

O Governador do Territério Federal do Amapé, usando das atribuigdes que Ihe sdo conferidas pelo artigo 18, item I, do
Decreto-Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1969,

RESOLVE:

Designar 0 economista Nestlerino dos Santos Valente, Técnico para o Programa de Modernizagdo Administrativa dos
Territérios Federais, para responder acumulativamente, em substituicéio, pelo expediente da Secretaria de Agricultura do Go-
verno deste Territério, durante o impedimento do respectivo titular, nos dias 14 e 15 de julho do corrente ano.

Palécio do Setentridio, em Macap4, 15 de julho de 1880, 91° da Republica e 37° da Criaglio do Territério Federal do A-
map4é.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n®* 0419 de 15 de julho de 1980

O Governador do Territério Federal do Amap4, usando das atribuigdes que Ihe séo conferidas pelo artigo 18, item I, do
Decreto-Lei n®* 411, de 08 de janeiro de 1969,

RESOLVE:

Colocar & disposicéo da Empresa Brasileira de Pesquisas irias/EMBRAPA, até ulterior deliberacéo, o servi-
dor Manoel Nazaré da Silva, ocupante do cargo de Operério Rural, nivel 6, do Quadro de Funcionérios Publicos do Governo
deste Territério, lotado na Secretaria de Agricultura-SEAG, a contar da presente data.

Palécio do Setentfido, em Macapé, 15 de jultho de 1980, 91¢ da Republica e 37° da Criac#io do Territério Federal do A-

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n® 0470 de 15 e julho de 1980

O Governador do Territério Federal do Amap4, usando das atribuigdes que Ihe sio conferidas pelo artigo 18, ftem |1,
do Decreto-Lei n* 411, de 08 de janeiro de 19689, .

RESOLVE: '

Colocar & disposicéo da Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuérias/EMBRAPA, até ulterior deliberacéo, o servi-
dor Manoel Fortunato, ocupante da Funcéo de Auxiliar de Oficina, da Tabela de Pessoal Temporério do Governo deste Ter-
ritério, lotado na Secretaria de Agricultura-SEAG, a contar da presente data.

Palécio do Setentridio, em Macap4, 15 de julho de 1980, 91° da Republica e 37¢ da Criacéo do Territério Federal do A-
map4.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador
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(P) n* 0421 de 15 de julho de 1880

O Governador do Territério Federal do Amapé, usando das atribuices que Ihe s&io conferidas pelo artigo 18, item Il do
Decreto-Lei n® 411 , de 08 de janeiro de 1969,

RESOLVE:

Colocar & disposicdo da Empresa Brasileira de Pesquisas  Agropecuédrias/EMBRAPA, até ulterior deliberacéio, o ser-
vidor Orlando Ribeiro da Fonseca, ocupante do cargo de Pintor, nivel 8-A, do Quadro de Funcionérios Publicos do Governo
deste Terrritério, lotado na Secretaria de Agricultura-SEAG, a contar da presente data.

Palécio do Setentridio, em Macap4, 15 de julho de 1980, 91¢ da Republica e 37¢ da Criagéio do Territério Federal do A-

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAZAGAO
GABINETE DO PREFEITO

Termo de Convénio que entre si fazem a Prefeitura Municipal de Mazagéio e a Companhia de Eletric'1ade do Amapé—
CEA, relativo a Execucéio dos Servigos de Cobranga dos Usuérios de lluminagéio Pablica.

A Prefeitura Municipal de Mazagéo, neste ato representada pelo Prefeito, Professor Lourival Queiroi IcAntara, brasi-
leiro, casado, a seguir denominada simplesmente Prefeiturae a Companhia de Eletricidade do Amapé-CEA, CGC (M.F.) n®
05965546/0001-09, sociedade de economia mista, concessionéria dos servigos piblicos de energia elétrica no Territério Fe-
deral do Amapé, com sede em Macapé, & Avenida Padre Jalic Maria Lombaerd, n* 1900, neste ato representada por seu Pre-
sidente Vivaldo Eloy de Oliveira, brasileiro, casado, economista, doravante denominado simplesmente CEA, usando das atri-
buigbes que Ihe sdo conferidas pelo parégrafo 3¢ do artigo 13 e alinea b, do tem || do artigo 15, ambos da Constituiciio da Re-
plblica Federativa do Brasil, respectivamente, combinado com o  ftem IX do artigo 34, da Lei n® 6.448, de 11 de outubro de
1977 e artigo: 1¢ da Lei Municipal n® 038, de 22 de novembro de 1979, celebram o presente Convénio, objetivando a execu-
¢éo dos servigos de drrecadagio, dos usuérios, da Taxa de lluminaciio Pdblica, segundo as cléusulas enumeradas.

CLAUSULA |

A CEA se compromete a cobrar, no Municipio de Mazagéo, com fundamento na Lel Municipal n® 038, de 22 de novem-
bro de 1979, dos usuérios dos servigos publicos de energia elétrica, a Taxa de lluminacéo Pdblica.

§ UNICO

A Taxa de lluminagio Pablica, serd cobrada mediante a incluséo do valor correspondente a aliquota definida em Lel
e/ou Decreto Municipal, nas contas de consumo dos usuérios de energia elétrica da CEA.

CLAUSULA Il

A Taxa de lluminag#io Pablica, a ser cobrada pela CEA, em favor da Prefeitura, indicaré sobre a conta de todos os con-
sumidores de energia elétrica.

CLAUSULA

Caberé & Prefeitura, dirimir por consulta da CEA ou direta, dos consumidores-contribuintes, as d'vidas suscitadas
quando a aplicagcéio dos preceitos legais regulamentares referentes & matéria.

CLAUSULA IV

Em caso de divida dos consumidores-contribuintes, perfeita e legalmente fundamentada e . .1z de suscitar a sus-
penséo de pagamento da conta de energia, na qual estiver incluida a Taxa contestada, poderd 2 *. -, emitir a conta, com a
exclusfio do referido tributo, até que seja o assunto definitivam snte solucionado pelo poder cc.:.petente.

CLAUSULA v

Dirimida a davida, a CEA Fard incluir nas contas seguintes, independente da Taxa do més de competéncia, o valor do
tributo cuja mmmummmdwmmh-m

CLAUSULA VI

Em casos de eventuals demandas judicials suscitadas pela aplicagéo da Taxa de lluminagéo Publica, sem prerejufzo
ﬂMMmIMp«nwmmcaleummporluaeonuclobmmM
iponsabilidade, defender os seus interesses e resguardar os da CEA. .

CLAUSULA VI

A Taxa de lluminagio Pablica, ser& cobrada dos consumidores-contribuintes calcada de acordo com as normas preco-
nizadas em Lel e/ou Decreto Municipal.

CLAUSULA viil

A Prefeitura manteréa a CEA informada por escrito, de qualquer alteragio na legislag@o minicipal que implique na ne-
cessidade de modificar os procedimentos ou célculos da CEA.

CLAUSULA IX

A Prefeitura pagaréd & CEA, mensalmente, pelo servico de cobranga da Taxa de Huminaglio Plblica, 10% (dez por
cento) sobre a arrecadacéo da referida Taxa.

CLAUSULA X

Caso a arrecadacéio dessa Taxa néo atinja o total que a Prefeitura deva pagar & CEA, pelo fornecimento de energia elé-
trica para lluminacéio publica, devera a Prefeitura indenizar a CEA, em quantia equivalente & diferenca verificada.

CLAUSULA X1

No caso da arrecadagéo prevista na clausula primei Gnico
ACEA 8 o : s p ra (parégrafo ) exceder o valor do fornecimento, incumbiré
jod T, ﬁ.
cH
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mesmo percentual estabelecido neste artigo.

CLAUSULA XiI _

Mensalmente a CEA apresentara a Prefeitura um demonstrativo de arrecadacéo do Convénio de lluminacéio Publica.
CLAUSULA Xiii '

Somente seréio admitidas alteragdes no presente Convénio, quando efetuadas através de regulares termos aditivos.
CLAUSULA Xiv

O presente Convénio poderé ser rescindido: '

1. Por acordo entre as partes, desde que notoficadas com antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias.

2. Por deciséo do Ministério de Minas e Energia ou de outro Orgéio incumbido de fiscalizar oupoctooonﬂbl;daoon-
cessionéria do servico de energia elétrica.

CLAUSULA XV

Os casos omissos e as dawm suscitadas no preurm Convénio seréo dirimidos pelas partes convencionadas, através
de seu representantes, devidamente credenciados, ou por arbitragem, cabendo ao Governo do Territério Federal do
Amapé a designacéio do arbitro desempatador. .

CLAUSULA XxvI
Este Convénio entrard em vigor na data de sua publicagdo no Diério Oficial do Territério Fodtnldo Amapé.
CLAUSULA xvii

Fica eleito o Foro de Macapé para dirimir quaisquer ddvidas resultantes deste Convénio, com a rendncia expressa de
qualquer outros.

E, por assim, terem convencionado, firmaram o presente instrumento as partes convencionadas, testemu-
nhas a seguir assinadas. - com as

-

Macapé (AP), 07 de julhb de 1980

LOURIVAL QUEIROZ ALCANTARA
Prefeito Municipal de Mazagéo

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA
Lei n® 119/80-PMM.
— Dispde sobre o reajuste dos vencimentos e salérios dos servidores da Prefeitura Municipal de Macapé e contém pro-
vidéncias correlatas.
' O Prefeito Municipal de Macapé, Capital do Territério Federal do Amapé.

FlwubﬂqUOlClmmMunlclpddlepldmdomdomombolocldonomoﬁ § anico, da Lel n
54/76-PMM, de 20 de agosto de 1976 e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 19 - mmmmmwmm e gratificagbes do pessoal, ativo e inativo do Poder Exe-
mmmmﬂwmmmmmwummmmmu de 24 de margo de 1980, sdo reajustados
em 15% (quinze por cento), de acordo com as escalas de retribuicio dos anexos | e |l, desta Lei.

§ 17 - Os valores atribuidos aos pensionistas da Prefeitura Municipal de Macapé, ficam reajustados obedecendo o

§29- mmmmmpmhmmlwmmmmunmmlﬂumMMMmm
proporgéio do percentual estabelecido neste artigo.

§ 3 - Os valores percebidos pelos integrantes do Grupo - Artezanato-A.020, nivel PMM-A.1, urlolqualsnomlnlrmu—!
tabeicido em Lei Federal (Cr$: - 3.436,80).

Art. 2¢ - ummamu correrfio & conta dos recursos orgamentérios e extra-
na forma prevista no item lll, do paragrafo primeiro, do Art. 43, combinado com o Art. 42, da Lei n® 4,320, de
17 de margo de 1964.

Art. 3° - Nos céliculos decorrentes da aplicagéo desta Lei, serdo desprezados as fragdes de cruzeiro, inclusive nos des-
contos que incidirem sobre os vencimentos ou salérios.

Art. 4¢ - O reajustamento em tela vigoraré a partir de 1* de julho de 1980.
Art. 5¢ - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as disposicdes em contrério. |
Palacio 31 de Margo, em 18 de julho de 1980

DOMICIO CAMPOS DE MAGALHAES
Prefeito Municipal de Macapé

TABELA DE VENCIMENTO A PARTIR DE 1°* DE JULHO DE 1880
Lei n* 119/80-PMM.

ANEXO 1|
Discriminagéio ' A partir de 1°/03/80 A partir de 1°/07/80
| - Grupo - Transporte Oficial e Portaria - TP-010
PMM - TP-5 6.664,00 7.664,
Sdh : P k*
jéinas * i
i e “ﬁh . :‘U!

DOCUGERIG: LT



| - Os Inativos obedecerfio o mesmo critério do percentual

Obs: O percentual de aumento a partir de 19/07/80, é de 15% (quinze por cento).
Palécio 31 de Margo, de Julho de 1980

DOMICIO CAMPOS DE MAGALHAES
Prefeito Municipal dé Macap&

Bidisse se zaguuio £ °
alrmsvrerln ICEICIFYIVA L FUT

22-07-80 DIARIO OFICIAL Phg. §
PMM - TP-4 5.999,00 6.900,00
PMM - TP-3 4.997,00 5.747,00
PMM - TP-2 3.304,00 3.800,00
| PMM - TP-1 a-”‘ .m ScM|N
Il - Grupo - Artezanato - A.020
PMM - A-5 11.411,00 13.123,00
PMM - A-4 9.910,00 11.397,00
PMM - A-3 8.536,00 9.816,00
PMM - A-2 4.997,00 ' 5.747,00
PMM - A-1 2.184,00 2.512,00
It - Grupo - Atividade de Apoio Administrativo - AA-030
PMM - AA-5 11.411,00 13.123,00
PMM - AA-4 8.536,00 9.816,00
PMM - AA-3 6.664,00 7.664,00
PMM - AA-2 3.479,00 4.000,00
IV - Grupo - Atividade de Educagéio e Cultura - AEC.040
PMM - AEC-6 10.661,00 . 12.260,00
PMM - AEC-5 9.145,00 10.517,00
PMM - AEC-4 7.775,00 8.940,00
PMM - AEC-3 6.344,00/ 7.296,00
PMM - AEC-2 5.166,00 5.940,00
V - Grupo - Atividade de Tributag#io, Arrecadagio e Fiscalizagéio - TAF-050
PMM - TAF-5 ' 23.956,00 27.550,00
PMM - TAF-4 17.745,00 20.407,00
PMM - TAF-3 10.510,00 12.086,00
PMM - TAF-2 9.310,00 10.706,00
PMM - TAF-1 8.080,00 9.292,00
w-g"mr-mammunwwm-mu-ow
- ANM-4 16.266,00 18.7086,00
PMM - ANM-3 10.510,00 12.086,00
Vil - Grupo - Outras Atividades de Nivel Superior ANS-070
PMM - ANS-4 ' 32.385,00 37.243,00
PMM - ANS-3 27.800,00 . 31.870,00
- PMM - ANS-2 23.966,00 27.560,00
VIl - Grupo - Gratificaglio Chefia e Assisténcia Intermedidria - CAI-200
PMM - CAI-§ 7.621,00 8.764,00
PMM - CAl-4 4.709,00 5.415,00
PMM -CAI-3 3.140,00 3.611,00
PMM - CAI-2 1.939,00 2.230,00
PMM - CAI-1 670,00 ' 1.116,00
Lel n® 119/8)-PMM. -
ANEXO i
Am,ro d.:tm Representagéo Mensal
i de 1¢/03/ i 9, ,
Discriminagéo = _
X-G -de e Assessoramento Superior -
PW - nmm 35.490,00 40.81400 30 10.647,00  12.244,00
PMM - DAS-5 3253200 37.41200 30 9.760,00  11.224,00
PMM - DAS-4 2809600 3231000 20 5.619,00 6.462,00
PMM - DAS-3 17.15200 19.72500 20 3.430,00 3.945,00
PMM - DAS-2 13.80500 1564600 20 2.721,00 3.129,00
PMM - DAS-1 1153400 13.26400 20 2.307,00 2.663,00



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA

Lei n* 120/80-PMM

— dispde sobre o reajuste dos vencimentos e salérios dos servidores da Secretarla '
pal de Macapé, & partir de 1° de julho de 1980, da Administrativa da CAmara Munici-

O Prefeito Municipal de Macap4, Capital do Territério Federal do Amapé.

Fago saber que a Camara Municipal de Macapé decreta, de acordo com
89/78, de 08 de agosto de 1978 e eu sanciono a seguinte Lel. O estabsiecimento no art. &, § 1*, da  Lel v

Art. 1¢ - Os atuais valores de saldrios, vencimentos e gratificacdes dos servidores da Sec '
mara Municipal de Macapé, s#o reajustados em 1 b retaria Administrativa da Ca-
mﬁ"mbuiﬂomtpro:nﬂn Lk 5% (quinze por cento), a partir de 1+ de julho de 1980, de acordo com a es-

Art. 2¢ . As despesas decorrentes da presente Lel, serfio atendidas com recursos orgamentérios do Poder Executivo,
que fica desde 4 autorizado a abrir o crédito suplementar de Cr$:-176.130,00 (cento e setenta e seis mil, cento e trinta cruzei-
ros), em favor da CAmara Municipal de MacapA.

Art. 3¢ - A presente Lei entrard em vigor a partir da data de sua publicacdio, revogadas as disposi¢cbes em contrério.
‘Palécio 31 de Margo, em 18 de julho de 1880

DOMICIO CAMPOS DE MAGALHAES
Prefeito Municipal de Macapé

ANEXO AO PROJETO DE LE!I N¢ 03/80-CVMM

Tabela de Vencimentos dos Servidores da CAmara Municipal de Macapé

tem Cédigo : Vencimento Anterior A Partir de 19/07/80
01 CVMM-DAS-101.4 Cr§ 33.715,00 Ccr$ 38.772,00
02 CVMM-DAS-101.3 o 20.582,00 & 23.670,00
03 CVMM-DAS-101.3 ! 20.582,00 » 23.670,00
04 CVMM-AL-141.5 i ” 17.850,00 . 20.527,00
05 CVMM-ANMR-061.4 " 16.100,00 T 18.515,00
06 CVMM-AAOA-031.5 " 11.411,00 N 13.123,00
07 CVMM-AAAC-031.4 ' . 8.536,00 " 9.816,00
08 CVMM-AAES-031.4 - 8.536,00 " 9.816,00
09 CVMM-FG-201.4 ot 8.536,00 " 9.816,00
10 CVMM-AADT-032.3 - 6.664,00 o 7.664,00
11 CVMM-AADT-032.3 " 6.664,00 » 7.664,00
12 CVMM-AADT-032.3 - 6.664,00 " 7.644,00
13 CVMM-TPM-011.5 " 6.664,00 " 7.664,00
14 CVMM-AADT-032.2 " 3.479,00 " 4.000,00
15§ CVMM-AAPT-031.2 : = 3.479,00 - 4.000,00
16 CVMM-AAAE-031.2 , " 3.479,00 " 4,000,00
17 CVMM-TPRC-031.2 " 3.479,00 " 4.000,00
18 CVMM-TPC-012.2 " 3.304,00 - 3.800,00
19 CVMM-TPS-012.1 - 2.991,00 » 3.440,00
20 CVMM-TPS-012.1 " 2.991,00 " 3.440,00

TOTAIS: Cr§- 195.706,00 Cr§- 225.061,00

Contrato Acessério de Garantia que, entre si, fazem o Governo do Territério Federal do Amapé e o Banco Nacional da
Habitagéio, na forma abaixo: \

CTG- 0020/80

O Governo do Territério Federal do Amapé, daqui por diante designado FIADOR, e o Banco Nacional da Habitagéo,
(DNH).ompr-lpdblclhdorﬂiﬂlﬂtuldlnmmamms.m.doudidmbrod.WH.modlﬂudlpdnLoim
6.245, de 02 de outubro de 1975, inscrito no CGCMF sob o n® 33.633.686/0001-007, com sede em Brasilia-DF, funcionando
também na cidade do Rio de Janeiro-RJ, na Avenida Repdblica do Chile n® 230, daqui por diante designado BNH, representa-
dos neste ato, na forma legal ou estatutéria, por forca das obrigagdes assumidas e/ou que vierem a ser assumidas nos Con-
tratos de Financiamento e de suas alteragdes contratuais destinados & execucéio do Plano Nacional de Saneamento Bésico-

o ot idui¥d E Y
CIVISED ot b -
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PLANASA, em cidade do Territério Federal do Amapé, celebrados entre BNH e o0 Banco da Amazdnia S.A.-BASA, com lni:lr-_1
veniéncia do Governo do Territério Federal do Amapé e da Companhia de Aguas e Esgotos do Amapé-CAESA, tem justa e
contratada a prestacéo de garantia, na forma abaixo:

Cléusula Primeira - O FIADOR, na forma da autorizagéo consubstanciada na Lei n® 6.758 de 17 de dezembro de 1979 se

como principal pagador e devedor solidério, pelo pontual, exato e fiel cumprimento de todas as obrigacdes assumidas
e/ou que vierem a ser assumidas pelo Banco da Amazdnia S.A.-BASA, na qualidade de Mutuério do BNH, nos Contratos de
Financiamento decorrentes do Plano Nacional de Saneamento Bésico-PLANASA, acima referido.

Cléusula Segunda - Em garantia do cumprimento das obrigagdes assumidas nos termos da Clausula Anterior, o FIA-
DOR, até final liquidagéo de todas as obrigagGes do Banco da Amazodnia S.A.-BASA, ajustada nos Contratos de Financia-
mento, quando exigido pelo BNH, dard, para os fins previstos neste instrumento, expressa e irrevogavelmente, até o limite do
saldo devedor corrigido, as parcelas do Fundo de Participacéio dos Estados, do Distrito Federal e dos Territérios-FDE, e na hi-
pétese de sua extingéo os fundos ou Impostos que venham substitul-los, bem como, na sua insuficiéncia, parte dos depdsitos
bancérios, para responder pelo débito corrigido e encargos contratuais, a fim de assegurar o pleno cumprimento das obriga-
¢Oes assumidas pelo Banco da Amazdnia S.A.-BASA nos Contratos referidos na Cléusula Anterior.

Paréagrafo Unico - O FIADOR n#o se eximiré do pleno cumprimento de todas as obrigagdes solidariamente assumidas,
se os valores depositados e vinculados néo forem no momento em que ocorrer o inadimplemento do Banco da Amazbnia
S.A.-BASA, suficiente para a garantia a que se obriga neste instrumento.

Clédusula Terceira - Para cumprimento das obrigagdes assumidas, o FIADOR, outorga, ao BNH, procuragéio
concedendo-lhe poderes irrevogéveis e irretratdveis, enquanto néo liquidada a divida, para o fim de reter a utilizagéio e, se ne-
cessério, receber, do estabelecimento bancério em que foram efetuados os depdsitos das parcelas a que se refere a Cldusula
Segunda, a importéncia até o limite do débito corrigido dos financiamentos concedidos, pelo BNH, ac Banco da Amazdnia
S.A.-BASA, podendo o mandatério, por seu Presidente e um Diretor, ou por dois Diretores ou por quem qualquer destes desd
ignar, praticar todos os atos necessérios ao recebimento das garantias indicadas e a movimentac#io das contas referidas, reti-
rar importéncias, fazer saques, receber, passar recibo em nome do FIADOR e, enfim, praticar todos os atos indispenséveis & |
execuclo deste mandato, por mais especiais que sejam.

Paragrafo Unico - Os poderes conferidos nesta Clausula s6 poderfio ser usados pelo BNH na hipdtese de o Banco da
Amazonia S.A.-BASA, néo efetuar, no vencimento, o pagamento das obrigagdes ajustadas nos Contratos de Financiamento.

Cléusula Quarta - O FIADOR se obriga, ainda, a prover a Companhia de Aguas e Esgotos do Amapéa-CAESA com 0s re-
cursos necessérios & concluséo dos Projetos de sistemas de abastecimento de dgua e de esgdtos sanitdrios, constantes do
Plano referido, se e quando os recursos previstos para tal fim resultarem insuficientes ou néo estiverem disponiveis na opor-
tunidade de sua utilizagéo.

Cléusula Quinta - O FIADOR s¢ ficaré exonerado da responsabilidade contraida para com o BNH depois que o Banco
da Amazdnia S.A.-BASA, houver cumprido todas as obrigagdes assumidas nos Contratos de Financiamento. .

Cléusula Sexta - O atraso ou omisséo, por parte do BNH, no exercicio dos direitos que.lhe assistam pelos Contratos de
Financiamento ou pelo presente Contrato, ndo podera ser interpretado como renlncia a tais direitos nem como aceitagéo
circunsténcias que |he permitiriam exercita-los. :

Cléusula Sétima - Para a solugéo de qualquer questéo decorrente do presente Contrato, fica eleito pelas partes o foro
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com renuncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja,
obrigando-se as partes contratantes por si e sucessores, ao fiel cumprimento deste instrumento.

E, assim, estando as partes justas e contratadas, assinam o presente em 2 (duas) vias, para um so efeito legal, na pre-
senca das testemunhas.

"Rio de Janeiro, 13 de junho de 1980
Presidente do BNH
Diretor do BNH

ANNIBAL BARCELLOS
Governador do Territério Federal do Amapé

TESTEMUNHAS:
llegiveis

MINISTERIO DA AGRICULTURA
SECRETARIA GERAL

COMISSAO DE COORDENAGAO FINANCEIRA

Primeiro Termo Aditivo ao ajuste celebrado em 23 de julho de 1979, publicado no Diério Oficial da Uni&o de 02 de
Agosto de 1979, entre o Ministério da Agricultura e a Associagéo de Assisténcia Técnica e Extenséo Rural do Territério Fede-
ral do Amapé, objetivando a continuidade das atividades de Erradicacio do Moko da Bananeira e de Introdugéo de Novas Ex-

- ploragdes, como medida de combate & doenca na Regido do Rio Pedreira.

Aos 17 dias do més de junho do ano de mil novecentos e oitenta, o Ministério da Agricultura, doravante denominado
Ministério, representado pelo Doutor Alberto Bentes Guerreiro, Diretor no Territério Federal do Amapa, nos encargos de De-
legado Federal de Agricultura, conforme delegacéo de competéncia conferida pela Portaria Ministerial n* 027, de 17 de ja-
neiro de 1980, publicada no Diério Oficial da Unido de 17 de janeiro de 1980, e a Associacio de Assisténcia Técnica e Exten-
séio Rural do Territério Federal do Amap4, doravante denominada ASTER-AP, representada pelo seu Secretério-Executivo,
Doutor Joaquim Matias da Rocha, resolveram aditar os referidos Ajuste o seguinte:

Cléusula Primeira - O presente Termo Aditivo tem por objetivo a continuidade das atividades de Erradicacéo do Moko

e de incrementagéo de novas exploragdes agricolas, em substituicio a bananais infestados pela ‘ I o
dreira, Municipio de Macapé. - oo pela doenga, na regido do Rio Pe-

Cléusula Segunda - Constituem obrigagdes das partes:

Qi¥ien o, o iy i
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| - Do Ministério:

a) concorrer, no presente exercicio, com a importancia de Cr$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil cruzeiros), & conta do
Projeto - 1314.04140755.043 - ﬁm-cmuwomucumwm - Elemento de Despesa
3.2.1.5-02 - Outras Despesas Correntes. Empenho n* 155/80 de 17.06.80.

b) continuar acompanhando e fiscalizando a execuglio do Ajuste, através da DFA/AP;

c) designar um Gerente para, dentre outras atribuigdes, acompanhar, supervisionar, assistir e assessorar o Orgéo Exe-
cutor no desenvolvimento das atividades constantes do Programa de Trabalho.

Il - Da ASTER-AP: _
a) concorrer, no presente exercicio, com a importancia de Cr$ 891.000,00 (oitocentos e noventa @ um mil cruzeiros);

b) executar as atividades descritas na Clausula Primeira deste T.Aditivo, conforme as especificagdes do Programa de
Trabalho elaborado de comum acordo entre as partes;

¢) cumprir, rigorosamente, as normas @ instrugdes constantes do Manual de Convénios e Ajustes, instituido pela Porta-
ria Ministerial n® 085, de 24 de margo de 1980, wbﬁeﬂammmuwlodomuomlodnm as quais passam a
constituir parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrigéio.

Subcléusula Primeira - A primeira parcela dos recursos de que trata esta Cléusula, seré liberada apés a publicacéo
deste instrumento, em caréter facultativo, no Didrio Oficial do Territério e, obrigatoriamente, no da Unifio.

Subcldusula Segunda - As demais parcelas serio liberadas, de preferéncia trimestralmente, segundo o Cronograma
de Desembolso constante do Programa de Trabalho, obedecidas as seguintes condigbes:

a) apresentacido pelo Orgdo Executor do Ajuste, de Prestacéo de Contas correspondente aos recursos relativos a par-
cela anterior, cuja aplicagéo tenha ultrapassado 70% (setenta por cento) do saldo disponivel; e
b) parecer do Orgéo Técnico reponsével pelo acompanhamento da execugéo.

Ciéusula Terceira - este Aditivo foi aprovado pela Comissao de Coordenacio Financeira, através da Resolugéo CCF ne
014 de 13 de maio de 1980, em concordancia com a Portaria SG n* 113 de 29 de novembro de 1978, publicada no Didrio Ofi-
clal da Uniéio de 04 de dezembro de 1978.

Cléusula Quarta - Opruomo‘rmohdlﬂwm publlmdonoblirloOﬂdddaUnllo permanecendo em vigor as de-
mais cldusulas e condigdes estipulados e néo alteradas por este instrumento.

E, para validade do que pelas partes foi pactuado, ﬂmnmlnwumomoz(duu)mdowhormpn-
senca das testemunhas que também o subscrevem.

ALBERTO BENTES GUERREIRO
Delegado Federal de Agricultura no Territério Federal do Amapéd. .

JOAQUIM MATIAS DA ROCHA
Secretério-Executivo da ASTER-Ap.
TESTEMUNHAS:

Walter Silva Pacheco
Cl 4.355-SEGUP/Ap

Raimundo Vitorino de Souza
Cl 211.095-SEGUP/CE

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
CONSELHO DE EDUCACAO
RESOLUGAO N+ 12/80-CETA

Fixa normas visando autorizaciio de funcionamento de escolas maternais, Jardim de Inféncia e classes destinadas &
Educacéio Pré-Escolar.

OM&HM&TUMFM&MmmmmMIMahm Dele-
gagéio de Competéncia dada pelo Conselho Federal de Educacio através NPMWMGETA::W
com o que prevé o § 2* do art. 19 da Lei 5602/71.

Fixa as seguintes normas:

Art. 10 - o-obmmmmmudummalmm-dnmmammm
estar coerentes com a linha filoséfica dos grandes fins da educac@o nacional, inseridos na Lel Federal 4024, de 20  de de-
zembro de 1961 e na Lel Federal n° 5602 de 11 de agosto de 1971, em consondncia com os principios da educac#io democré-
tica e .com os valores espirituais @ humanistico inseparévels & cultura brasileira.

Art. 2¢ - A faixa etéria para o atendimento do Pré-Escolar em escolas do poder pablico e entidades privadas serd de 2 a
3 anos em classe de maternal e de 4 a 6 anos, em classes de Jardim de Inf@ncia.

Art. 3 - As escolas organizadas e mmmMMowcwmm»
derfio instalar @ manter classes para a Educagiio Pré-Escolar desde que estejam devidamente regularizadas.

§ 1° - As classes de Jardim de InfAncia serfio organizadas em :

1* Perfodo: Constituido de criangas de 4 anos completos a 5 anos incompletos.

2 Periodo:  Constituido de criancas de 5 anos completos a 8 anos incompletos,

¥ - - Periodo: Constituido de criangas de 6 anos completos a 7 anos incompletos.

§ 27 - As vagas oferecidas pelo poder piblico serfio ocupadas prioritariamente por criangas de 2¢ e 3° perfodo.
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quinze

Art. 47 - As classes e os estabelecimentos para a educagéio pré-escolar, sob a responsabilidade. do poder publico, de-
veréio localizar-se, preferencialmente, em bairros que concentrem criangas cujas familias sejam de bnixo poder aquisitivo,
assegurando-lhes atendimento gratuito.

Paréagrafo Unico - Em locais onde brodomlnurn famllias de condigdes sbcio-econdmicos satisfatérias, comprovadas
por renda familiar, o poder publico poderé oportunimar atendimento pré-escolar, mediante contribui¢des previamente fixa-
das pela SEEC e aprovadas pelo CETA.

Art. 5° - No ato da matricula devera ser exigida a apresentacéo dos seguintes documentos:
- Certiddo de Nascimento (fotocépia)
- 3 fotos 3x4
- Serd também solicitado & familia ou responsével o comprovante de satisfatério estado de salide da crianga.
Dos professores, especialistas de educagéo e auxiliar ou auxiliares do professor.

Art. 87 - Para exercer 0 magistério no &mbito da Educacéo pré-escolar, quer seja nos estabelecimentos mantidos pelo
poder publico quer por entidades particulares, exigir-se-a, no minimo, comprovacéo de habilitago de magistério, a ni-
vel de 2¢ grau, acrescida de estudos adicionais especificos, ou de outros que possam ser considerados a eles equivalente.

§ 1° - Nas localidades onde, comprovadamente, houver falta de docentes com titulagéo exigida neste artigo, admitir--
se-#o, a titulo precério, professores com habilitagéo de magistério, a nivel de 2¢ grau, completada por curso de treinamento
especifico para educagéo pré-escolar de durac¢éio néo inferior a 120 horas.

§ 27 - Nos casos de que trata o paragrafo anterior, o diretor da escola, ou responsével pela coordenacéo pedagdgica a
nivel pré-escolar, deveré possuir a titulagéo indicada no artigo.

Art. 7¢ - O prédio para instalagéo e funcionamento de estabelecimentos destinados & educacéo pré-escolar deveré lo-
calizar-se em terreno livre de insalubridade, oferecer condi¢des de seguranca e dispor no rninlmo das seguintes éreas, de-
pendéncias, instalacbes e equipamentos:

| - sala de direcédo;

Il - sala ou local para servigo de secretaria;

; Ill - salas de atividades, uma para cada turma, por turno, com édrea néo inferior a 1,50m2 por aluno e que apresentem
boas condigdes de iluminagéo natural e de aeracéo;

IV - local com instalagdes e equipamentos, para o preparo da merenda escolar, em boas condigdes de higiene e segu-
ranca;
V - érea higiénico - sanitério para a qual seréo exigidos:

a) um conjunto de lplrﬂm. constituidos de dois vasos unlttrlos. pias com dlmsﬂu adequadas e um chuveiro,
para cada grupo de 30 criangas;

b) janela ou outro tipo de abertura direta para o exterior, em cada dependéncia;
c) porta sem fechadura ou trinco;
d} sanitarios para adultos.

- érea para atividades e recreacio ao ar livre:
-)oqulmmnmuoqumaldweducdmommﬂduom bom mdod-w
b) espacos livres para outras atividades, brinquedos e jogos, necessérios ao desenvolvimento do pré-escolar;
Vil - bebedouros.

VIl - drea de circulag8o, sendo imprescindiveis saidas das diretas para o exterior, convenientemente locallzadas & em
nimero suficiente;

IX - mobiliério, ipamentos e materiais didéticos, Inclusive brinquedos, jogos, livros e outros materiais impressos,
MiMd:uanmmnomMMﬂw.lm

Paragrafo Unico - Recomenda-se que o estabelecimento disponha de pétio coberto para recreacio e abrigo suficien-
temente amplo e com satisfatérias condigSes de salubridade.

Art.8°-0 de autorizagéio funclionamento de estabelecimentos destinados & educaciio pré-escolar, sub-
mwmmumm&mmmammcm«umuTmam
instruldo com a seguinte documentacéio:

| — Relativamente & entidade mantenedora:

a) Balango demonstrativo da conta de lucros e perdas do Glitimo exercicio e do balancete do més anterior, batendo
mdlﬂmoqmndonhtardoonﬂdadacrhﬂnomhomquoud«opodldo. '

b) lndluﬂodamuldndaaeobnrdooalunounmm aser aos técn
- neragéio paga aos corpos docente, ico e administrativo

- Rolttlvnmoms ao prédio ondo iré funcionar e educandério: .

a) prova de propriedade do prédio ou contrato de locac#o, cesséo ou comodato, que comprove direito ao seu uso, pelo
menos por trés anos;

b) planta baixa, com indicagéo do prédio da 4rea de cada dependéncia e do uso a que cada uma deles se destina;

Il — Relativamente a mobilidrio, equipamento e material permanente do educandério:

a) relacéo indicando espécie, quantidade e estado de conservacéio.

IV — Relativamente ao corpo docente:
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a) relagéio nominal dos professores propostos;

bjwphdudoeumm“nm&wd.udlm observadas conforme o caso as exigén-
clas constantes do artigo 6° e seus parégrafos, da presente resolugéo.

V - Relativamente & organizacfio administrativa, didética e disciplinar do estabelecimento:

a) projeto de regimento, amtruviu.ollbondodoworﬂoeomunormupommmemvlgor quadwerhonpro-

‘clado pela Equipe de Legislag@o do Ensino da SEEC, a qual ficard responsével pela visita de verificacéo “in locu”, das condi-
¢des do Educandério para o fim a que se destina e posteriormente ser homologado pelo Conselho de Educacéo.

b) Programacéo currircular dos 3 periodos: )
§ 1° -Ndio se aplicam as exigéncias constantes do ftem | do artigo quando a entidade mantenedora do educandério for 0
poder pablico, estadual ou municipal.

§ 29 - O pedido a que se refere o artigo acima devidamente instruido constituiré processo que seré encaminhado a0 CETA para
andlise e parecer, com base no qual, se favorével, mlﬂrtosmmd-Edumloocummnoompmupomm«m
rizagéio para funcionamento do Educandério.

Art. 9¢ - As classes de maternal e/ou jardim de infAncia instaladas em escolas que mantenham ensino de 1° grau, de-
veréo ficar sob a mesma direcéio do estabelecimento ao qual se integraréo e seu funcionmntonenldlnclpllmdo no regi-
mento deste.

Art. 10° - Ammmwwumwm.wbm&lMMMdaEﬂm Pré-Escolar da
SEEC.

Art. 11¢ - Esta Resolug#io entraré em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as disposicdes em contrério.
Conselho de Educacéio do Territério Federal do Amapé, Macap*, 24 de abril de 1980. .

ANNIE VIANNA DA COSTA
Presidente da CETA

MINISTERIO DA EDUCACAO E CULTURA

Termo de Convénio que, entre si, celebram a Fundacéio Nacional de Material Escolar, do Ministério da Educacéo e
Cultura, e a Secretaria de Educacéo e Cultura do Territério Federal do Amapé, visando & distribuicio gratuita de publica-
¢Bes e material escolar, de acordo com & Programa do Polamaz0nia - Exercicio de 1980, a alunos carentes das Escolas lo-
Mmmummumwmuwmmwmaa“mm

: Aos dias do més de julho de mil novecentos e oitenta, a Fundagdo Nacional de Material Escolar, do Ministério da Educa-
¢fio e Cultura, neste ato denominada simplesmente “FENAME", representada por seu Diretor Executivo, Milton Durgo Pe-
reira, @ a Secretaria de Educacg#io e Cultura do Territério Federal do Amapé, neste ato denominada simplesmente “SEC-AP”,
representada por seu titular, Alfredo Augusto Ramaiho de Oliveira, resolvem celébrar o presente convénio, de acordo com as
cldusulas seguintes:

Cléusula Primeira - O presente convénio tem por objetivo o fornecimento pela FENAME de publicacdes e material es-
colar, no valor de Cr$§ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros), para distribuigéo gratuita a alunos carentes das escolas localizadas
no Polo Amapé, de acordo com 0 mapa anexo, que faz parte integrante do presente convénio.

Clausula Segunda - A “SEC-AP" se obriga a indicar 8 FENAME nome e endereco da pessoa autorizada, naquele Polo, a
receber as publicagbes e material, a qual ficaré responsével pela sua redistribuicéo.

Cléusula Terceira - A “SEC-AP" se obriga a remeter & FENAME Plano de Redistribuicéio, contendo a indicagéo do
nome e localizagéio das unidades escolares e nimero de alunos, por grau de escolaridade, a serem beneficiados.

Cléusula Quarta - A FENAME terd o prazo de 30 (trinta) dias para iniciar a remessa das publicagdes e material escolar,
apés o cumprimento das Cléusulas Segunda e Terceira, do presente convénio.

Clausula Quinta - ommmm.mqumacmummdummmdmm
de verba prépria do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa¢éio & FENAME.

Cléusula Sexta - Mmmowmummqmmncmmmmmwm
anENAME.

Cléusula Sétima - O cumprimento dos compromissos firmados através do presente convénio serd devidamente acom-
panhado pela Superintendéncia do Desenvolvimento da Amazdnia-SUDAM, a quem caberéio as providéncias que se fizerem
necessérias.

Cléusula Oitava - FlmddtooFomdaGldadcdoniod.Janﬂro.mdlrlmquucbqwdﬂﬂdumulhnhcdopro—
sente convénio.

E.pormm.ﬂmmopmoonmmomudnoo)vmamudw.napmdummunhu
abaixo indicadas, que também assinam.

MILTON DURCO PEREIRA
Diretor Executivo da Fundagso Nacional de Material Escolar

ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA
Secretério da Educacéio e Cultura do Territério Federal do Amapé

TESTEMUNHAS:
Raimundo da Silva Picango

liegivel
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POLAMAZONIA - 1980
TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA

\

ESPECIFICACAO PRECO MACAPA
UNITARIO
1. Publicagfes - - . _
1.1 Dic. Esc. Ling. Portuguesa 150,00 336
1.2. Atlas Histérico Escolar . 86,00 336
Sub-Total - Unidades I o 672
-Cr$ - 79.296,00

2. Material Escolar

2.1. Bloco de Desenho 9,50 670
2.2. Bloco de Rascunho , 4,20 3.370
2.3. Borracha Escolar ' 2,50 © 1,344
2.4, Caderno Escolar 7,50 0.048
2.5. Caneta Esf. Azul 3,60 1.344
2.6. Giz p/Quadro Escolar 22,00 118
2.7. Lapis Preto 2,30 6.730
2.8. Papel Aimaco Pautado - 1,80 3.362
Sub-Total - Unidades - 25.986

-Cr§ - . 120.704,00

Total - Unidades - 26.658

-Cr$ - 200.000,00

PLANO DE REDISTRIBUICAO DP MATERIAL DA FENAME

“N*de Unidedes Escolares Localizacso  N' de Alunos Grau de Escolaridade
Ordem '

1¢* Grau

EPG Alexandre Vaz Tavares
EPG Augusto dos Anjos
EPG Antonio Joéio

EPG Augusto Antunes

EPG Baré#io do Rio Branco
EPG Batista Memorial

EPG Dr. Coaracy Nunes
EPG Castro Alves

EPG Coelho Neto

EPG D. Aristides Pirévano
EPG Evangélica de Macapé
EPG Gal. Azevedo Costa

EPG Gongalves Dias

EPG José de Alencar

EPG José do Patrocinio

EPG José Barroso Tostes

EPG José de Anchieta

EPG Monteiro Lobato

EPG Modelo Guanabara

EPG Olavo Bilac

EPG Sebastiana Lenir de Almeida
EPG Predicanda C. Amorim Lopes
EPG Zolito de Jesus Nunes

EPG Elizabeth Picanc¢o Esteves
EPG Deusolina Sales Farias

EPG Padre Dério

EPG Princesa Isabel

EPG Porto de Macapé

EPG Séo Benedito

EPG Teixeira Gueiros o
EPG Dr. Murilo Braga Mazagéo
EPG Sonia Henriques Barreto »
EPG Henrique Dias Amapé
EPG Veiga Cabral -
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35 EPG Lobo D'Aimada : Caigoene , 570 -
36 EPG Joagquim Caetano da Silva Oiapoque 830 =
TOTAIS - 23.921 -

Macapé-AP, 04 de julho de 1980

Dr. ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA
Secretério de Educacéo e Cultura

TERRITORIO FEDERAG DO AMAPA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA
GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N° 61/80-PMM.

O Prefeito Municipal de Macapd, usando das atribuicdes que lhe sdo conf- “idas por lei, e considerando o que consta
no Oficio n* 01/80-SEAF, datado de 24 de junho de 1980.

DECRETA:

. Art. 1¢ - Aposentar, Joio Souza Barreto - Auxiliar de Artifice-A.ART. 021.4, lotado no Departamento de Obras, perten-
cente ao Quadro de Pessoal Efetivo da Prefeitura Municipal de Macapé, na fororma do art. 101, Inciso | e 102, Inciso Il da
Constituiciio Federal, combinado com os artigos 176, ftem |, 178 item |l e 187 da Lei 1711, de 28 de outubro de 1852, com a
nova redacio dada pela Lei n* 6.481, de 05 de dezembro de 1877.

An.a-euMmMmm-mdoosumnwu1mmummm.
Cumpra-se, Registre-se e Publique-se
Palécio 31 de Margo, 15doiqlhodo 1980.

DOMICIO CAMPOS DE MAGALHAES
Prefeito Municipal de Macapé

Publicado: neste Departamento de Administragéo, aos 15 dias do més de julho de 1980.

JOAO BENICIO DIAS
Diretor do Departamento de Administracéo

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA
GABINETE DO, PREFEITO
DECRETO Nv 62/80-PMM.

O Prefeito Municipal de Macapé, usando das atribuigdes que Ihe séo conferidas pelo ftem VIil, do art. 34 da lei 6.488,00,
de 11 de outubro de 1977, )

DECRETA:
Art. 1¢ - Exonerar, Jodo Silva Souza Filho, Agente de Administracéio AAA.031.2, do Cargo de Chefe da Secéo de Produ-
céio @ Pavimento, correspondente ao Cédigo-CAl. 201.4.
- Art. 27 - (Este Decreto Entraré em vigor a partir de 10 de julho de 1980, revogadas as disposices em contrério.
Dé-se Ciéncia, Registre-se e Publique-se.
Palécio 31 de Margo, 15 de julho de 1980.

DOMICIO CAMPOS DE MAGALHAES
Prefeiito Municipopal de Macapé

Publicado neste Departamento de Administracéo, aos 15 dias do rqhdojulhodo 1980.

JOAO BENICIO DIAS
Diretor do Dmb de Administracéo




